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CONFLITO DE COMPETENCIA. UNIAO, ESTADOS E MUNICIPIOS. IPI.
PRINCIPIO DA EFICACIA VINCULANTE DOS PRECEDENTES
JURISPRUDENCIALIS.

Em respeito ao Principio da Eficécia Vinculante dos Precedentes, emanado
explicitamente pelo Novo Cddigo de Processo Civil, cabe no processo
administrativo, quando houver similitude fatica dos casos tratados e
jurisprudéncia pacificada, a observancia dos precedentes jurisprudenciais
fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15, 926 e 927 da Lei 13.105/15.

Ressurgindo a competéncia tributaria trazida pela Constituicdo Federal, quando
se tratar de atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados
passiveis de tributacdo pelo ISS, é de se afastar a incidéncia de IPI, conforme
inteligéncia promovida pelo art. 1°, 8 2°, da LC 116/03.

BOBINAS PERSONALIZADAS POR ENCOMENDA. IMPOSSIBILIDADE
DE TRIBUTACAO PELO IPI.

As atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados - producdo de
bobinas por encomenda nd&o se confundem com industrializagdo de
mercadorias/produtos, devendo-se afastar a tributacdo pelo IPI, vez que tais
servigos possuem como caracteristicas a intangibilidade, perecibilidade,
heterogeneidade e simultaneidade. Perecibilidade, pois tais servicos ndo podem
ser “armazenados/estocados” para a venda varejo; Intangibilidade, pois nédo
podem ser provados ou sentidos; Heterogeneidade, pois tais servigos sofrem
variagdo para cada cliente encomendante, considerando a customizagao
dedicada e Simultaneidade, pois envolve a dinamicidade entre a producdo e o
consumo.

O servico customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas
caracteristicas, pois: (i) Reflete um planejamento anterior para a busca do
objeto alcangado, em observancia a demanda especifica exposta em contrato
firmado entre o cliente e o prestador; (ii) Ndo se trata de venda de produtos de
prateleira padronizaveis; (iii) Se diferencia, de acordo com a demanda de cada
cliente; (iv) Envolve interagdo direta com o cliente - uma vez que a
personalizacdo do produto € alcancada de forma colaborativa entre a parte
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 Período de apuração: 01/01/2004 a 30/09/2004
 CONFLITO DE COMPETÊNCIA. UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. IPI. PRINCÍPIO DA EFICÁCIA VINCULANTE DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 
 Em respeito ao Princípio da Eficácia Vinculante dos Precedentes, emanado explicitamente pelo Novo Código de Processo Civil, cabe no processo administrativo, quando houver similitude fática dos casos tratados e jurisprudência pacificada, a observância dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15, 926 e 927 da Lei 13.105/15. 
 Ressurgindo à competência tributária trazida pela Constituição Federal, quando se tratar de atividades relacionadas aos serviços gráficos personalizados passíveis de tributação pelo ISS, é de se afastar a incidência de IPI, conforme inteligência promovida pelo art. 1º, § 2º, da LC 116/03.
 BOBINAS PERSONALIZADAS POR ENCOMENDA. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO PELO IPI.
 As atividades relacionadas aos serviços gráficos personalizados - produção de bobinas por encomenda não se confundem com industrialização de mercadorias/produtos, devendo-se afastar a tributação pelo IPI, vez que tais serviços possuem como características a intangibilidade, perecibilidade, heterogeneidade e simultaneidade. Perecibilidade, pois tais serviços não podem ser �armazenados/estocados� para a venda varejo; Intangibilidade, pois não podem ser provados ou sentidos; Heterogeneidade, pois tais serviços sofrem variação para cada cliente encomendante, considerando a customização dedicada e Simultaneidade, pois envolve a dinamicidade entre a produção e o consumo.
 O serviço customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas características, pois: (i) Reflete um planejamento anterior para a busca do objeto alcançado, em observância a demanda específica exposta em contrato firmado entre o cliente e o prestador; (ii) Não se trata de venda de produtos de prateleira padronizáveis; (iii) Se diferencia, de acordo com a demanda de cada cliente; (iv) Envolve interação direta com o cliente - uma vez que a personalização do produto é alcançada de forma colaborativa entre a parte contratante e o contratado. (Acórdão nº 9303-012.269, Rel. Conselheira Tatiana Midori Migiyama). 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte. Por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rodrigo da Costa Pôssas, Jorge Olmiro Lock Freire e Adriana Gomes Rêgo, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões o conselheiro Valcir Gassen.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo � Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo da Costa Possas, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Adriana Gomes Rêgo. Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Mineiro Fernandes.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo Contribuinte DISKPAR LOGÍSTICA E AUTOMAÇÃO LTDA., com fulcro no art. 67, do Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF n.º 343/2015, buscando a reforma do Acórdão nº 3302-005.417, de 21 de maio de 2018, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. O acórdão foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/09/2004
IPI. SERVIÇO GRÁFICO POR ENCOMENDA E PERSONALIZADO. INCIDÊNCIA. SÚMULAS 143 DO TFR E 156 DO STJ. INAPLICABILIDADE.
A prestação de serviço gráfico, personalizado e sob encomenda, ainda que envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita ao Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, visto que a LC nº 116, de 2003, apenas afasta a incidência cumulativa de ISS e ICMS, inexistindo na referida lei qualquer determinação quanto à não incidência do IPI.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2004 a 30/09/2004
MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE . MATÉRIA SUMULADA NO CARF.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Não resignado com o acórdão, o Sujeito Passivo DISKPAR LOGÍSTICA E AUTOMAÇÃO LTDA. interpôs recurso especial alegando divergência jurisprudencial com relação à incidência do IPI no caso da prestação de serviços gráficos personalizados, prestados pelo Recorrente. Para comprovar o dissenso, colacionou como paradigmas os acórdãos nº 9303-005.427 e 9303-005.428. 
Em sede de despacho em agravo CSRF/3ª Turma, de 04 de novembro de 2019, foi dado seguimento ao recurso especial do Sujeito Passivo, quanto à matéria incidência do IPI no caso da prestação de serviços gráficos personalizados, prestados pelo Contribuinte. 
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao apelo especial do Sujeito Passivo, requerendo a sua negativa de provimento. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.
É o relatório.

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora.

Admissibilidade
O recurso especial de divergência interposto pelo Contribuinte atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, devendo, portanto, ter prosseguimento. 

Mérito
No mérito, cinge-se a controvérsia à determinação da incidência (ou não) do IPI no caso da prestação de serviços gráficos personalizados, prestados pelo Recorrente, cumulado com a incidência do ISS.
O Contribuinte DISKPAR LOGÍSTICA E AUTOMAÇÃO LTDA. tem por atividade a impressão de bobinas personalizadas de papel termossensível, cujo processo envolve: a definição da arte a ser impressa; a impressão do lado não revestido do papel térmico; a rebobinagem do papel impresso gerando bobinas de tamanhos definidos; a embalagem das bobinas produzidas e sua expedição. Conforme laudo técnico juntado aos autos, produzido pelo IPT � Instituto de Pesquisas Tecnológicas (e-fls. 1.477 a 1.498), as etapas da prestação dos serviços gráficos personalizados resultam em bobinas personalizadas para diversos segmentos, como, por exemplo, bancos, hipermercados, farmácias, drogarias, lojas de materiais de construção, papelarias e magazines:




A matéria relativa à possibilidade de incidência cumulativa de IPI e ISS sobre os serviços gráficos personalizados, prestados pelo mesmo Sujeito Passivo destes autos, foi objeto de análise por ocasião do julgamento consubstanciado no Acórdão nº 9303-005.428, de 25 de julho de 2017, com ementa nos seguintes termos:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/10/2004 a 30/06/2005
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. IPI. PRINCÍPIO DA EFICÁCIA VINCULANTE DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
Em respeito ao Princípio da Eficácia Vinculante dos Precedentes, emanado explicitamente pelo Novo Código de Processo Civil, cabe no processo administrativo, quando houver similitude fática dos casos tratados e jurisprudência pacificada, a observância dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15, 926 e 927 da Lei 13.105/15.
Ressurgindo à competência tributária trazida pela Constituição Federal, quando se tratar de atividades relacionadas aos serviços gráficos personalizados passíveis de tributação pelo ISS, é de se afastar a incidência de IPI, conforme inteligência promovida pelo art. 1º, § 2º, da LC 116/03.

Da fundamentação do referido julgado, extrai-se que o serviço de impressão gráfica personalizada desenvolvido pelo Contribuinte não integra um processo de industrialização, mas sim constitui-se em uma verdadeira prestação de serviços, atraindo apenas a incidência do ISS, não havendo que se falar em tributação pelo IPI. Seguem trechos das razões de decidir que passam a integrar o presente voto como razões de decidir, conforme autorizado pelo art. 50, §1º, da Lei 9.784/99:

[...]
Cabe, então, trazer a priori que o sujeito passivo tem por objeto a prestação de serviços  gráficos �personalizados� �sob encomenda� dos seus clientes, com destaque para as atividades de impressão personalizadas � serviço de composição gráfica sujeito à incidência de ISS. 
O sujeito passivo oferece, além da emissão, a migração de tecnologias customizadas, com o intuito de atender diferentes demandas. 
Considerando  se  tratar  por  óbvio  de  prestação  de  serviço  gráfico customizado  e  personalizado,  para  fins  de  atendimento  da  demanda  de  clientes específicos, para melhor elucidar os pontos aqui desenvolvidos, cabe trazer que que tais serviços, em síntese, são assim considerados por serem, quando de sua prestação, definidas estratégias para o desenvolvimento do produto demandado pelo cliente.  
Tais  serviços  são  vistos  pelos  clientes  como  diferencial  nas empresas  de  serviços,  vez  que  podem  proporcionar  para  o  funcionamento  de  seu negócio a personalização de que necessitam.
Ademais, cabe trazer que os serviços prestados pelo sujeito passivo não  se  confundem  com  a  mera  circulação  de  mercadorias/produtos,  vez  que  tais serviços  possuem  como  características  a  intangibilidade,  perecibilidade, heterogeneidade e simultaneidade. 
Ora: 
Perecibilidade,  pois  tais  serviços  não  podem  ser �armazenados/estocados� para a venda; 
Intangibilidade,  pois  não  podem  ser  vistos,  provados  ou sentidos; 
Heterogeneidade,  pois  tais  serviços  sofrem  variação  para cada cliente, considerando a customização dedicada; 
Simultaneidade,  pois  envolve  a  dinamicidade  entre  a produção e o consumo. 
O serviço customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas características, vez que: 
Reflete  um  planejamento  anterior  para  a  busca  do  objeto alcançado,  em  observância  a  demanda  específica  exposta em contrato firmado entre o cliente e o prestador; 
Não  se  trata  de  venda  de  produtos  de  prateleira padronizáveis; 
Se diferenciam, de acordo com a demanda de cada cliente � considerados  efetivamente,  de  per  si,  como  pontuais  e especiais. 
É  de  se  considerar,  ainda,  que  os  serviços  customizados  envolve interação direta com o cliente ­ uma vez que a personalização do produto é alcançada de forma colaborativa entre a parte contratante e o contratado. 
Vê­se  ainda  que  o  serviço  de  impressão  gráfica  personalizada desenvolvido pelo sujeito passivo não integra um processo de industrialização. 
Ora, as impressões são sempre relativas a logomarcas, cores padrão e condizentes com o próprio logotipo utilizado, eventuais mensagens específicas aos consumidores  da  encomendante,  além  de  outros  símbolos  peculiares.  O  que, indubitavelmente, as encomendas passam a integrar o ativo fixo dos encomendantes para seu uso exclusivo, não podendo, nem de longe, cogitar­se acerca de seu eventual uso  indiscriminado,  já  que  imprestável  seria  para  qualquer  outra  pessoa  jurídica diferente da própria encomendante.  
A  especificidade  do  corte  (largura)  das  bobinas,  tem  aplicação geralmente  exclusiva  ao  terminal  (PDV)  ou  equivalente  da  própria  encomendante. 
Não  há  uso  indiscriminado.  E  não  há  qualquer  comercialização  das  bobinas personalizadas  impressas  quer  pela  Recorrida,  quer  pelos  seus  clientes  (posto  que inaplicáveis  ao  uso  de  terceiros,  por  não  se  tratar  de  um  chamado  "produto  de prateleira"). 
Após breve elucidação e antes de se adentrar na discussão acerca da  incidência do IPI, discorrendo sobre eventual conflito de competência. O que se torna impossível se ignorar esse tema, cabe trazer ainda que a atividade personalizada, que envolve  sua  customização  para  atendimento  da  necessidade  de  eventual  cliente, inquestionável, que tal serviço seria passível de tributação pelo ISS. 
Por  conseguinte,  por  se  tratar  de  bem  oriundo  de  serviço personalizado/customizado, inegável que tal bem não seria considerado como sendo de prateleira, disponível em sua padronização aos clientes potenciais. O que confere o entendimento  dos  tribunais  de  se  afastar  a  tributação  pelo  ICMS.  Não  se  coaduna, assim, tais serviços com o conceito de mercadoria. 
Tanto  é  assim,  que  os  Tribunais  empregam  tais  conceitos  � produtos  feitos  por  encomenda,  personalizados  e  customizados  �  para  afastar  a incidência  do  ICMS  e/ou  IPI  em  operações  que  envolvam  o  fornecimento  de  bens oriundos desses serviços especializados e personalizados. 
Tanto é assim, que, no que tange às essas discussões envolvendo o ISS  e  o  ICMS,  é  de  se  recordar  que  os Tribunais têm manifestado,  em  síntese,  em relação aos serviços gráficos, que: 

Se a atividade gráfica fosse exercida com certas limitações � acrescentando apenas  utilidades a esse meio, com  o intuito de se disponibilizar o produto indiscriminadamente a todos os clientes potenciais, sem viabilidade de personalização por cliente,  configurar­se­ia  como  produção  em  série  �  sendo evidente,  nesse  caso,  que  se  trata  de  disponibilização  de mercadorias,  motivando  assim  a  incidência  de  ICMS  e  de IPI, vez, que, em relação à esse último tributo, caracterizada estaria  a  industrialização  dessa  mercadoria  (produzida padronizadamente em série); 
Por  sua  vez,  se  fosse  desenvolvida  por  encomenda  de cliente,  para atender  suas  necessidades específicas,  visando o  atendimento  de  sua  demanda  em  particular  estar­se­ia diante de serviço alcançável pelo ISS. É de se expor que as mercadorias  oriundas  desses  serviços  não  são disponibilizadas a terceiros. 
Para tal entendimento, é de se recordar o art. 1º, § 2º, da LC 116/03, in verbis (Grifos meus): 
�Art.  1º.  O  Imposto  sobre  Serviços  de  Qualquer  Natureza,  de competência  dos Municípios  e  do Distrito Federal, tem como fato gerador  a  prestação  de  serviços  constantes  da  lista  anexa,  ainda que  esses  não  se  constituam  como  atividade  preponderantemente do prestador. 
[...] 
§ 2º Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações Relativas  à Circulação  de Mercadorias  e  Prestações  de  Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação � ICMS,  ainda  que  sua  prestação  envolva  fornecimento  de mercadorias. 
[...]� 
  
Com tal dispositivo,  resta claro que os serviços constantes da lista de serviço da LC 116/03 não ficam sujeitos ao ICMS, apenas ao ISS. 
Continuando,  no  que  concerne  à  discussão  acerca  da  incidência cumulativa  envolvendo  o  ISS  e  o  IPI,  importante  mencionar  que  o  TRF  já  editou Súmula 143/83 (Grifos meus): 
�Súmula  143  �  Os  serviços  de  composição  gráfica  e  impressão gráficas personalizadas previstos no artigo 8º, § 1º, do Decreto­lei n. 406, de 1968, com as alterações introduzidas pelo Decreto­lei n. 834, de 1969, estão sujeitos apenas ao ISS, não incidindo o IPI.�
No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça, editou a Súmula 156: 
�Súmula  156  do  STJ  �  A  prestação  de  serviço  de  composição gráfica,  personalizada  e  sob  encomenda,  ainda  que  envolva  o fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS.� 
Frise­se tal entendimento o disposto no 9º do Decreto­Lei 2471/88 que, por sua vez, estabelece que  ficam cancelados os processos administrativos que trate da cobrança do  IPI no fornecimento de produtos personalizados de serviços de composição gráfica e impressão gráfica: 
�Art.  9º.  Ficam  cancelados,  arquivando­se,  conforme  o  caso,  os respectivos  processos  administrativos,  os  débitos  para  com  a Fazenda Nacional, inscritos  ou  não como Dívida Ativa  da União, ajuizados ou não, que tenham tido origem na cobrança: 
[...] 
VI � do Imposto sobre Produtos Industrializados relativamente ao fornecimento  de  produtos  personalizados,  resultantes  de  serviços de composição e impressão gráficas; e  
[...]� 
Sendo assim,  resta claro  que  os  serviços  gráficos  personalizados e customizados com o intuito de atender determinada necessidade de cliente não seriam passíveis de tributação pelo IPI.
Quanto  à  discussão  sobre  a  impossibilidade  da  incidência concomitante  do  ISS  e  IPI  sobre  a  mesma  atividade,  a  instituição  de  tributos  é extensivamente  definida  na Constituição, mediante a atribuição  de competência  �  o que ressurjo o art. 146, inciso I, da CF/88: 
�Art. 146. Cabe à lei complementar:  
I  ­  dispor  sobre  conflitos  de  competência,  em  matéria  tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 
 II ­ regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 
[...]� 
Com  tal  enunciado,  verifica­se  que  a  Lei  Complementar  deve dispor  sobre  conflitos  de  competência  em  matéria  tributária  entre  a  União,  os Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  bem  como  regular  as  limitações constitucionais ao poder de tributar. 
O que, por conseguinte, expresse, tem­se que se a LC 116/03 dispôs que as atividades gráficas discutidas no presente processo são fatos geradores do ISS, inconteste não haver que se falar em tributação pelo ICMS e IPI sobre tais serviços. 
Tanto  é  assim  que,  nesse  sentido,  nota­se  que  fluíram  várias decisões favoráveis, afastando a tributação pelo IPI. 
Em  pesquisa  jurisprudencial,  cabe  trazer  o  julgamento  do  RESP 437.324 � RS envolvendo a American Bank Note Company Gráfica e Serviços Ltda, onde o STJ, através do ilustre Ministro Franciulli Netto, emitiu acórdão concedendo integramente a segurança pleiteada declarando que as referidas atividades envolvem típica prestação de serviço ao ISS, consignando a seguinte ementa (Grifos meus): 
�RECURSO  ESPECIAL  ­  ALÍNEAS  "A"  E  "C"  ­ TRIBUTÁRIO ­ MANDADO DE SEGURANÇA ­ PRELIMINAR DE PERDA  DE  OBJETO  DA  IMPETRAÇÃO  ­  IMPOSSIBILIDADE DE  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  DA  QUESTÃO  ­ CONFECÇÃO  DE  CARTÕES  MAGNÉTICOS  E  DE  CRÉDITO  ­ SERVIÇO  DE  COMPOSIÇÃO  GRÁFICA  SUJEITO UNICAMENTE AO ISS ­ VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 8º DO DECRETO­LEI N. 406/68 ­ SÚMULA N. 156 DO STJ. 
Cumpre  a  este  Sodalício  examinar  eventual  afronta  a dispositivos  de lei  federal,  nos  termos  da  letra  "a"  do  permissivo constitucional,  ou,  pela  letra  "c",  sanar  possível  dissenso pretoriano acerca de determinada questão. Assim, não prevalece o entendimento sustentado pela recorrente no sentido de que deve o Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhecer  de  ofício  a  extinção  do mandado de segurança preventivo. 
Embora  prequestionada  a  questão  da  perda  de  objeto  da impetração, que entendeu a Corte de origem não existir, pretendeu a recorrente, quanto a esse ponto, configurar o dissenso pretoriano com  julgados  deste  Sodalício  sem,  contudo,  realizar  o indispensável  cotejo  analítico,  vindo  em  desacordo  com  o estabelecido nos arts. 541, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
A elaboração  dos cartões com  as características  requeridas pelo  destinatário,  que  é  aquele  que  encomenda  o  serviço,  tais como  a logomarca,  a  cor,  eventuais  dados  e  símbolos, indica  de pronto  a  prestação  de  um  serviço  de  composição  gráfica, enquadrado no item 77 da Lista de Serviços anexa ao Decreto­lei n. 406/68. 
Há, portanto, nítida violação ao disposto no § 1º do artigo 8º do  Decreto­Lei  n.  406/68,  uma  vez  que  a  hipótese  dos  autos configura  prestação  de  serviços  de  composição  gráfica personalizados, sujeitos apenas à incidência do ISS (Súmulas ns. 156/STJ e 143 do extinto TFR). 
Considerada  a  circunstância  de  se  tratar  de  serviço personalizado,  destinados  os  cartões,  de  pronto,  ao  consumidor final, que neles inserirá os dados pertinentes e não raro sigilosos, conclui­se que a atividade não é fato gerador do IPI.�
Cabe trazer que essa decisão transitou em julgado em 3.11.03.
Outro  precedente  igualmente  importante  é  o  veiculado  no julgamento do REsp 966.184­RJ decorrente de ação ordinária ajuizada pela American Bank Note Company Gráfica e Serviços Ltda também com o objetivo de que fosse declarada  a  não  incidência  do  IPI  sobre  os  cartões  de  crédito  com  tarja  magnética  confeccionados  no  período  de  junho/88  a  junho/89,  por  se  tratar  de  prestação  de serviços personalizados sob encomenda. 
Tal  REsp,  após  apreciação  pelo  STJ  �  relator  Ministro  Herman Benjamin, foi emitido acórdão com a seguinte ementa (Grifos meus): 
�EMENTA PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  IPI.  CONFECÇÃO DE  CARTÕES  MAGNÉTICOS  E  DE  CRÉDITO.  NÃO-INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 156/STJ. 
1. O  Superior Tribunal  de Justiça firmou  o entendimento  de que  em  casos  como  o  dos  autos,  de  empresa  que  produz  cartões magnéticos personalizados, não há incidência de IPI. Aplicação, in casu, da Súmula 156/STJ: "a prestação de serviço de composição gráfica,  personalizada  e  sob  encomenda,  ainda  que  envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." 
2. Agravo Regimental não provido.� 
Cabe trazer que essa decisão também transitou em julgado. 
Em  outro  julgamento  no  STJ,  especificamente  quando  da apreciação  do Resp  103409/RS,  ficou  decidido  que  não  é  devido  o  ICMS  sobre  os  serviços  de  composição  gráfica,  tal  qual  a  impressão  de  cartões  magnéticos personalizados e sob encomenda, conforme consignado em ementa: 
�TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIÇOS  DE COMPOSIÇÃO  GRÁFICA.  CONFECÇÃO  DE  CARTÕES MAGNÉTICOS PERSONALIZADOS E SOB ENCOMENDA. NÃO  INCIDÊNCIA  DE  ICMS.  NÃO  APLICAÇÃO  DO ENTENDIMENTO  DO  STF  NA  MEDIDA  CAUTELAR  NA  ADI 4389.  SITUAÇÕES  FÁTICAS  DISTINTAS.  ANÁLISE  DE DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos declaratórios somente  são  cabíveis  para  modificar  o julgado  que  se  apresentar omisso,  contraditório  ou  obscuro,  bem  como  para  sanar  possível erro  material  existente  no  acórdão,  o  que  não  aconteceu  no  caso dos autos. 
2.  No  julgamento  da  medida  cautelar  na  ADI  4389,  o  STF reconheceu  a  não  incidência  do  ISS  sobre  operações  de industrialização  por  encomenda  de  embalagens  destinadas  à integração  ou  utilização  direta  em  processo  subsequente  de industrialização ou de circulação de mercadoria. 
3.  A  incidência  do  ICMS  só  ocorrerá  nos  casos  em  que  a produção de embalagens, etiquetas sob encomenda (personalizada) seja  destinada  a  subsequente  utilização  em  processo  de industrialização ou posterior circulação de mercadoria, o que não é o caso dos autos. 
4.  In  casu,  trata­se  de  produção  de  cartões  magnéticos  sob encomenda  para  uso  próprio  da  empresa. No  caso,  a  embargada atua como consumidora final,  ou  seja, tais cartões  não irão fazer parte  de  futuro  processo  de  industrialização  ou  comercialização. Incide, portanto, o ISS nos termos do que restou determinado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 543­C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
5. Não cabe ao STJ analisar suposta violação de dispositivos constitucionais, mesmo a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF. 
Embargos de declaração rejeitados.� 
Proveitoso trazer ainda outros julgados do STJ: 
�PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  IRREGULARIDADES.  SERVIÇOS  DE COMPOSIÇÃO  GRÁFICA.  INCIDÊNCIA,  APENAS,  DO  ISS. SÚMULA  Nº  156/STJ.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
[...] 
3. Decisão  atacada  que tomo  com  base  a  Súmula  nº  156/STJ:  �a prestação  de  serviço  de  composição  gráfica,  personalizada  e  sob encomenda,  ainda  que envolva fornecimento  de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS�[...] 
(Superior  Tribunal  de  Justiça,  rel.  Min.,  José  Delgado,  EAREP 510940/SP, DJ de 17/11/2003) 
�AGRAVO REGIMENTAL � TRIBUTÁRIO � SERVIÇO GRÁFICO PERSONALIZADO  E  POR  ENCOMENDA  �  ICMS  �  NÃO INCIDÊNCIA  �  ENTENDIMENTO  CONSAGRADO  �  SÚMULA 156 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
1.  Não incide ICMS sobre serviços de composição gráfica, a teor da  Súmula  156  deste  Superior Tribunal  de Justiça,  que  preceitua: �A  prestação  de  serviço  de  composição  gráfica,  personalizada  e sob  encomenda,  ainda  que  envolva  fornecimento  de  mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS. 
2.  Agravo Regimental improvido. � 
(Superior  Tribunal  de  Justiça,  rel.  Min.  Luiz  Fux,  AGRESP 331201/SP, DJU de 14.10.2002) 
  
�Tributário  �  ICMS  e  ISS  �  Incidência  �  Decreto­Lei  nº  406/68 (art. 8º, § 2º). 
1.  Os  serviços  de  composição  gráfica,  não  distinguindo  a  lei entre  os  personalizados  encomendados  e  os  genéricos  destinados ao público, sujeitam­se à incidência do ISS. 
2.  Multifários precedentes jurisprudenciais. 
3.  Recurso sem provimento. � 
(Superior  Tribunal  de  Justiça  re.  Min.  Luiz  Pereira,  RESP 142339/SP, DJU de 26/03/2001) 
Frise­se esse entendimento a decisão dada pelo STF: 
�ISS.  Serviço  gráfico  por  encomenda  e  personalizado.  Utilização em produtos vendidos a terceiros. A feitura de rótulos, fitas, etiquetas adesivas e de identificação de produtos  e  mercadorias,  sob  encomenda  e  personalizadamente,  é atividade da empresa gráfica sujeita ao ISS, o que não se desfigura por  utilizá­los,  o  cliente  e  encomendante,  na  embalagem  de produtos por ele fabricados e vendidos a terceiro. 
Recurso extraordinário conhecido e provido. � 
(Supremo  Tribunal  Federal,  RE  109.069­7/SP,  Rel.  Min.  Rafael Mayer) 
Em vista de todo o exposto, vê­se acertado o entendimento de que nessa atividade não há que se falar em tributação pelo IPI � eis que para o deslinde do conflito  de  competência,  para  se  apurar  a tributação  sobre  o  consumo  desses  bens, nas hipóteses híbridas, em que há serviço agregado a um suporte físico, no caso, um produto  industrializado,  deve­se  verificar  qual  prevalecerá,  para  efeitos  de  atrair  a competência tributária. 
O que, por conseguinte, as disposições da LC 116/2003  ­ § 2°, do art. 1°, traz que salvo exceções nela expressamente previstas, os serviços incluídos na lista ficam sujeitos apenas ao ISS, "ainda que sua prestação envolva fornecimento de  mercadorias�  em  cumprimento  ao  desígnio  determinado  pelo  art.  146,  I  da Constituição  Federal,  que  prescreve  que  cabe  à  lei  complementar  dispor  sobre conflitos de competência. 
Ademais,  não  há  como  se  ignorar  os  precedentes  favoráveis  dos Tribunais,  inclusive  aqueles  emanados  de  Recursos  interpostos  por  empresas  que foram adquiridas pelo sujeito passivo.
Em tempos atuais, inclusive, o novo Código de Processo Civil � Lei 13.105/15 traz explicitamente o respeito à �Eficácia Vinculante dos Precedentes� em seus arts. 926 e 927, in verbis (Grifos meus): 
�Art.  926.  Os  tribunais  devem  uniformizar  sua jurisprudência e mantê­la estável, íntegra e coerente.
§ 1º  Na forma estabelecida e segundo os pressupostos fixados no  regimento interno,  os tribunais editarão enunciados  de  súmula correspondentes a sua jurisprudência dominante. 
§  2º   Ao  editar  enunciados  de  súmula,  os  tribunais  devem ater­se  às  circunstâncias  fáticas  dos  precedentes  que  motivaram sua criação. 
Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: 
I  ­  as  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  em  controle 
concentrado de constitucionalidade; 
II ­ os enunciados de súmula vinculante; 
III  ­  os  acórdãos  em incidente  de  assunção  de  competência ou  de  resolução  de  demandas  repetitivas  e  em  julgamento  de recursos extraordinário e especial repetitivos; 
IV ­ os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em  matéria  constitucional  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria infraconstitucional; 
V ­ a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados. 
§ 1º  Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º , quando decidirem com fundamento neste artigo. 
§  2º   A  alteração  de  tese  jurídica  adotada  em  enunciado  de súmula ou em julgamento de casos repetitivos poderá ser precedida de  audiências  públicas  e  da  participação  de  pessoas,  órgãos  ou entidades que possam contribuir para a rediscussão da tese. 
§ 3º  Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo  Tribunal  Federal  e  dos  tribunais  superiores  ou  daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos  efeitos  da  alteração  no  interesse  social  e  no  da  segurança jurídica. 
§  4º   A  modificação  de  enunciado  de  súmula,  de jurisprudência  pacificada  ou  de  tese  adotada  em  julgamento  de casos  repetitivos  observará  a  necessidade  de  fundamentação adequada  e  específica,  considerando  os  princípios  da  segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia. 
 §  5º   Os  tribunais  darão  publicidade  a  seus  precedentes, organizando­os  por  questão  jurídica  decidida  e  divulgando­os, preferencialmente, na rede mundial de computadores.� 
Deve­se,  assim,  em  respeito  ao  Princípio  da  Eficácia  Vinculante dos Precedentes� � exposta �explicitamente� pelo Novo Código de Processo Civil  ­ NCPC,  observar  o  entendimento  emanado  pelos  tribunais.  Nesse  caso,  o entendimento  de  que  para  os  serviços  gráficos  personalizados  deve­se  afastar  a incidência do IPI. 
Diz­se Princípio, pois deve ser considerado, assim como os outros balizadores primordiais trazidos pelo nosso ordenamento, para se nortear/direcionar o julgador/juiz  quando  da  apreciação  da  matéria  em  debate  à  solução  jurídica  mais equânime  com  as  diretrizes  emanadas  pela  Carta  Magna  e  pela  legislação  vigente, garantindo  o  conforto  e  a  segurança  jurídica  de  que  tanto  busca  a  Administração Fazendária e o sujeito passivo.  
Não  é  demais  lembrar  que  no  processo  administrativo  há  que  se considerar e respeitar tais precedentes, conforme versa o art. 15 do NCPC 
�Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas  ou  administrativos,  as  disposições  deste  Código  lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. � 
O Brasil adota como  estrutura jurídica  o  �Civil Law�  �  que adota fontes  de  direito,  dentre  as  quais,  considera,  além  da  Lei,  como  fonte  direta,  os precedentes jurisprudenciais. 
Sendo  assim,  inquestionável,  a  valorização  dos  precedentes.  Até mesmo  como  forma  de  se  conceder  a  segurança  jurídica  que  tanto  procura  a administração fazendária e os sujeitos passivo. 
Ora,  tal  cultura  de  valorização  de  precedentes,  que  torna  a jurisprudência na Brasil fonte direta da estrutura jurídica adotada pelo Brasil ­ �Civil Law� � traz irrefutavelmente segurança jurídica ao buscar o respeito à unicidade da interpretação quando as decisões possuem potencial para tanto. O que é o caso. As  decisões  emanadas  pelos  Tribunais  consideraram  a  mesma atividade do sujeito passivo, não restando dúvida quanto à necessidade da aplicação dos fundamentos determinantes do precedente ao caso concreto. 
Sendo  assim,  até  mesmo  em  respeito  a  celeridade  do  processo  no judiciário que invoca o Novo Código de Processo Civil, eis que a jurisprudência nos Tribunais se encontra PACIFICADA, inclusive com Súmulas do TRF e STJ, é de se manter o decidido no acórdão recorrido. 
Ademais,  é  de  se  recordar  que  em  recente  julgamento  ficou consignando em acórdão 9303­004.394: 
"ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI 
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2008 
CONFLITOS  DE  COMPETÊNCIA.  UNIÃO,  ESTADOS  E MUNICÍPIOS. IPI.  PRINCÍPIO  DA  EFICÁCIA  VINCULANTE  DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS 
Em  respeito  ao Princípio  da Eficácia Vinculante  dos Precedentes, emanado explicitamente pelo Novo Código de Processo Civil, cabe no  processo  administrativo,  quando  houver  similitude  fática  dos casos  tratados  e  jurisprudência  pacificada,  a  observância  dos precedentes  jurisprudenciais  fluidos  pelos  Tribunais,  conforme arts. 15, 926 e 927 da Lei 13.105/15. 
Ressurgindo  à  competência  tributária  trazida  pela  Constituição Federal, quando se tratar de atividades relacionadas aos serviços gráficos  personalizados  passíveis  de  tributação  pelo  ISS,  é  de  se afastar a incidência de IPI, conforme inteligência promovida pelo art. art. 1º, § 2º, da LC 116/03" 
Nesse julgamento, após pedido de vista do Conselheiro Júlio César Alves Ramos,  foi  apresentada Declaração  de Voto,  eis  que  foi  pesquisada  a  ampla jurisprudência sobre o mesmo tema por esse conselheiro:
"Conselheiro Júlio César Alves Ramos 
Julguei  conveniente  explicitar  as  razões  pelas  quais acompanhei  a  n.  relatora  dado  que  já  proferi  vários  votos  no sentido pretendido pela Fazenda Nacional. 
Minha  posição  sobre  o  assunto  está  nelas  devidamente registrado, não tendo eu mudado de entendimento. 
Ocorre  que,  foi  bem  enfatizado  pela  n.  relatora,  a  posição contrária  aqui  defendida  pelo  sujeito  passivo  parece  mesmo consolidada  no  âmbito  do  STJ.  Com  efeito,  naquele  tribunal, podem­se coligir decisões recentes  que enfrentaram exatamente o mesmo  objeto  ora  em  discussão  ­  cartões  magnéticos personalizados  ­  e  entenderam  que  tal  operação  é  a  descrita  na lista da Lei Complementar 116 (ou do Decreto 406) como "serviços gráficos  personalizados",  o  que,  no  entender  daquele  Sodalício, afastaria  a  tributação  pelo  IPI.  Algumas  delas,  inclusive,  foram proferidas em processos de empresa sucedida pela autora deste. 
E,  em  respeito  aos  artigos  926  e  927  do  novo  CPC,  decidi curvar­me  àquela  jurisprudência,  ainda  que  a  entendendo equivocada.  Registro,  ao  fim,  que  não  vejo  que  tais  artigos  nos imponham  a  obrigatória  aceitação,  extensivamente,  de  decisões  dos tribunais  superiores. Quero  dizer  com isso  que  é  preciso,  em cada  caso,  checar,  com  rigor,  se  a  matéria  é  a  mesma  e  se  a jurisprudência está mesmo consolidada. 
No  caso  presente,  todas  as  decisões  que  cito  se  referem  a cartões  magnéticos  personalizados.  Mas  há  outras,  tratando  de produtos  diversos,  que  asseguram  a  tributação  pelo  IPI,  ao ressaltar  a  importância  de  analisar  o  que  prevalece.  Por  isso,  a elas me curvo apenas neste caso específico, resguardando, porém, meu  entendimento  pessoal  de  que  não  é  a  mera  presença  de  um serviço ­ ainda que tributável pelo ISS ­ que impede a incidência do IPI. 
Nesses  termos,  votei  pelo  provimento  do  recurso  do  sujeito passivo, sendo essa a declaração que solicitei fazer. 
Conselheiro Júlio César Alves Ramos"
Cabe  ainda  recordar  que  em  vários  Congressos  Tributários realizados  recentemente  com  a  participação  de  vários  juízes,  desembargadores  e ministros  do STJ,  foi invocada a importância  da aplicação  do Princípio  da Eficácia Vinculante  dos  Precedentes  no  processo  administrativo  fiscal  trazido  pelo  Novo Código de Processo Civil para se evitar a morosidade da resolução da lide, bem como o desembolso da parte contrária � quer seja, dependendo do caso, a Fazenda Nacional e/ou sujeito passivo ­ de condenação dos honorários a serem pagos, no caso de perda junto ao judiciário, conforme prevê o art. 85 do NCPC. 
Proveitoso  trazer  parte  dos  dizeres  do  Parecer  dado  pelo  nobre Professor Emérito e Titular da PUC/SP e da USP � Paulo de Barros Carvalho emitido à Diskpar Logística e Automação Ltda: 
�[...] 
11)  Qual  o  entendimento  adotado  pelos  Tribunais  Superiores  a respeito dessa matéria? 
Observa­se,  tanto,  em  meio  às  decisões  do  Supremo  Tribunal Federal  como  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  situações semelhantes  às  narradas  pela  Consulente  estão  sujeitas  à incidência  do  ISS.  A  matéria  foi  até  mesmo  objeto  de  Súmula  do STJ que, no enunciado 156, prescreve: �A prestação de serviço de composição  gráfica,  personalizada  e  sob  encomenda,  ainda  que envolva fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS� 
[...]
No mesmo sentido, podem ser citados o Acórdão nº 9303-004.394, também de relatoria da Nobre Conselheira Tatiana Midori Migiyama, prolatado na sessão de 09/11/2016, e o Acórdão nº 9303-012.269, proferido na sessão de 16/11/2021, com relatoria para o voto vencedor da Nobre Conselheira Tatiana Midori Migiyama. Os fundamentos dos julgados encontram-se resumidos nas seguintes ementas:

Acórdão nº 9303-004.394
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/03/2008
CONFLITOS DE COMPETÊNCIA. UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. IPI. PRINCÍPIO DA EFICÁCIA VINCULANTE DOS PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS
Em respeito ao Princípio da Eficácia Vinculante dos Precedentes, emanado explicitamente pelo Novo Código de Processo Civil, cabe no processo administrativo, quando houver similitude fática dos casos tratados e jurisprudência pacificada, a observância dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15, 926 e 927 da Lei 13.105/15.
Ressurgindo à competência tributária trazida pela Constituição Federal, quando se tratar de atividades relacionadas aos serviços gráficos personalizados passíveis de tributação pelo ISS, é de se afastar a incidência de IPI, conforme inteligência promovida pelo art. art. 1º, § 2º, da LC 116/03. 

Acórdão nº 9303-004.394
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Período de apuração: 10/01/2002 a 30/06/2002
BOBINAS PERSONALIZADAS POR ENCOMENDA. IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO PELO IPI.
As atividades relacionadas aos serviços gráficos personalizados - produção de bobinas por encomenda não se confundem com industrialização de mercadorias/produtos, devendo-se afastar a tributação pelo IPI, vez que tais serviços possuem como características a intangibilidade, perecibilidade, heterogeneidade e simultaneidade. Perecibilidade, pois tais serviços não podem ser �armazenados/estocados� para a venda varejo; Intangibilidade, pois não podem ser provados ou sentidos; Heterogeneidade, pois tais serviços sofrem variação para cada cliente encomendante, considerando a customização dedicada e Simultaneidade, pois envolve a dinamicidade entre a produção e o consumo.
O serviço customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas características, pois: (i) Reflete um planejamento anterior para a busca do objeto alcançado, em observância a demanda específica exposta em contrato firmado entre o cliente e o prestador; (ii) Não se trata de venda de produtos de prateleira padronizáveis; (iii) Se diferencia, de acordo com a demanda de cada cliente; (iv) Envolve interação direta com o cliente - uma vez que a personalização do produto é alcançada de forma colaborativa entre a parte contratante e o contratado.

Em vista de todo o exposto, deve ser dado provimento ao recurso especial do Contribuinte reconhecendo-se que sobre os serviços gráficos por encomenda não incide o IPI. 
Dispositivo
Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso especial do Contribuinte para afastar a incidência do IPI. 
É o voto.

(documento assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello

 
 



Fl. 2 do Acérddo n.° 9303-012.885 - CSRF/32 Turma
Processo n° 10882.002585/2008-33

contratante e o contratado. (Acorddao n° 9303-012.269, Rel. Conselheira
Tatiana Midori Migiyama).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial do Contribuinte. Por determinagdo do art. 19-E da Lei n® 10.522/2002,
acrescido pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se
provimento ao Recurso Especial do Contribuinte, vencidos os conselheiros Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rodrigo da Costa Pdssas, Jorge Olmiro Lock Freire e Adriana Gomes Régo, que
Ihe negaram provimento. Votou pelas conclusdes o conselheiro Valcir Gassen.

(documento assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo — Presidente

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Tatiana Midori Migiyama, Rodrigo da Costa Possas, Valcir Gassen, Jorge Olmiro Lock
Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Adriana Gomes Régo.
Ausente(s) o conselheiro(a) Rodrigo Mineiro Fernandes.

Relatério

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pelo Contribuinte
DISKPAR LOGISTICA E AUTOMACAO LTDA., com fulcro no art. 67, do Anexo Il, do
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela
Portaria MF n.° 343/2015, buscando a reforma do Acérdéo n° 3302-005.417, de 21 de maio de
2018, proferido pela 22 Turma Ordinéria da 3* Camara da Terceira Secdo de Julgamento, no
sentido de negar provimento ao recurso voluntario. O acérdao foi assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 30/09/2004

IPl.  SERVICO GRAFICO POR ENCOMENDA E PERSONALIZADO.
INCIDENCIA. SUMULAS 143 DO TFR E 156 DO STJ. INAPLICABILIDADE.

A prestacdo de servigo grafico, personalizado e sob encomenda, ainda que envolva
fornecimento de mercadorias, esta sujeita ao Imposto sobre Produtos Industrializados
IPI, visto que a LC n°® 116, de 2003, apenas afasta a incidéncia cumulativa de ISS e
ICMS, inexistindo na referida lei qualquer determinacéo quanto a ndo incidéncia do IPI.
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 30/09/2004

MATERIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE
ANALISE . MATERIA SUMULADA NO CARF.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

N&o resignado com o acérddo, o Sujeito Passivo DISKPAR LOGISTICA E
AUTOMACAO LTDA. interpds recurso especial alegando divergéncia jurisprudencial com
relacdo a incidéncia do IPI no caso da prestacdo de servigos gréaficos personalizados, prestados
pelo Recorrente. Para comprovar o dissenso, colacionou como paradigmas os acordaos n® 9303-
005.427 e 9303-005.428.

Em sede de despacho em agravo CSRF/3? Turma, de 04 de novembro de 2019, foi
dado seguimento ao recurso especial do Sujeito Passivo, quanto a matéria incidéncia do IPI no
caso da prestacdo de servigos graficos personalizados, prestados pelo Contribuinte.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes ao apelo especial do Sujeito
Passivo, requerendo a sua negativa de provimento.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado e
submetido a andlise desta Colenda 3% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3% Secdo
de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o relatério.

Voto

Conselheira VVanessa Marini Cecconello, Relatora.

1 Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pelo Contribuinte atende aos
pressupostos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015, devendo, portanto, ter prosseguimento.
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2 Mérito

No mérito, cinge-se a controvérsia a determinacdo da incidéncia (ou nao) do IPI
no caso da prestacdo de servigos graficos personalizados, prestados pelo Recorrente, cumulado
com a incidéncia do ISS.

O Contribuinte DISKPAR LOGISTICA E AUTOMACAO LTDA. tem por
atividade a impressdo de bobinas personalizadas de papel termossensivel, cujo processo envolve:
a definicdo da arte a ser impressa; a impressdo do lado nédo revestido do papel térmico; a
rebobinagem do papel impresso gerando bobinas de tamanhos definidos; a embalagem das
bobinas produzidas e sua expedicao. Conforme laudo técnico juntado aos autos, produzido pelo
IPT — Instituto de Pesquisas Tecnoldgicas (e-fls. 1.477 a 1.498), as etapas da prestagdo dos
servigos graficos personalizados resultam em bobinas personalizadas para diversos segmentos,
como, por exemplo, bancos, hipermercados, farmécias, drogarias, lojas de materiais de
construcdo, papelarias e magazines:

4 BOBINAS PERSONALIZADAS DE PAPEL TERMICO

As bobinas personalizadas de papel térmico impresso pela Diskpar podem
apresentar dimensdes diferentes, de acordo com as especificagdes contidas nas
solicitagfes de servigo, respectivamente. Essas bobinas trazem impresséo de textas
especificos, encomendados pelos clientes e de exclusividade destes, pois os identifica.
Este fato faz com gue essas bobinas sejam de uso exclusivo de quem as encomendou
e impede seu uso por cutres e em outros &mbitos.

A titulo de ilustragdo, na Figura 11 sio apresentadas trés bobinas
personalizadas impressas pela Diskpar e na Figura 12, de forma mais ampliada, o
texto impresso na face cposta & face onde se encontra o revestimento termossensivel.
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A matéria relativa a possibilidade de incidéncia cumulativa de IPI e ISS sobre 0s
servicos graficos personalizados, prestados pelo mesmo Sujeito Passivo destes autos, foi objeto
de analise por ocasido do julgamento consubstanciado no Acorddo n° 9303-005.428, de 25 de
julho de 2017, com ementa nos seguintes termos:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuracdo: 01/10/2004 a 30/06/2005

CONFLITO DE COMPETE'NCIA. UNIAO, ESTADOS E MUNICIPIOS. IPI.
PRINCIPIO DA EFICACIA  VINCULANTE DOS PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.

Em respeito ao Principio da Eficacia Vinculante dos Precedentes, emanado
explicitamente pelo Novo Cédigo de Processo Civil, cabe no processo administrativo,
guando houver similitude fatica dos casos tratados e jurisprudéncia pacificada, a
observancia dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15,
926 e 927 da Lei 13.105/15.

Ressurgindo a competéncia tributaria trazida pela Constituicdo Federal, guando se tratar
de atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados passiveis de tributagéo
pelo ISS, é de se afastar a incidéncia de IPI, conforme inteligéncia promovida pelo art.
1°,82° da LC 116/03.

Da fundamentacdo do referido julgado, extrai-se que o servico de impressao
grafica personalizada desenvolvido pelo Contribuinte ndo integra um processo de
industrializacdo, mas sim constitui-se em uma verdadeira prestacao de servicos, atraindo apenas
a incidéncia do ISS, ndo havendo que se falar em tributagédo pelo IPl. Seguem trechos das razfes
de decidir que passam a integrar o presente voto como razdes de decidir, conforme autorizado
pelo art. 50, 8§1°, da Lei 9.784/99:

[.]

Cabe, entdo, trazer a priori que o sujeito passivo tem por objeto a prestacdo de
servicos graficos “personalizados” “sob encomenda” dos seus clientes, com destaque
para as atividades de impressdo personalizadas — servico de composicdo grafica
sujeito & incidéncia de ISS.

O sujeito passivo oferece, além da emissdo, a migracdo de tecnologias
customizadas, com o intuito de atender diferentes demandas.

Considerando se tratar por Obvio de prestacdo de servigo gréfico
customizado e personalizado, para fins de atendimento da demanda de clientes
especificos, para melhor elucidar os pontos aqui desenvolvidos, cabe trazer que que
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tais servicos, em sintese, sdo assim considerados por serem, quando de sua prestacéo,
definidas estratégias para o desenvolvimento do produto demandado pelo cliente.

Tais servicos sdo vistos pelos clientes como diferencial nas empresas de
servigos, vez que podem proporcionar para o funcionamento de seu negdcio a
personalizacdo de que necessitam.

Ademais, cabe trazer que os servigos prestados pelo sujeito passivo ndo se
confundem com a mera circulacio de mercadorias/produtos, vez que tais
servigos possuem como  caracteristicas a intangibilidade, perecibilidade,
heterogeneidade e simultaneidade.

Ora:

¢ Perecibilidade, pois tais Servicos nao podem ser
“armazenados/estocados” para a venda;

e Intangibilidade, pois ndo podem ser vistos, provados ou sentidos;

e Heterogeneidade, pois tais servigos sofrem variacdo para cada cliente,
considerando a customizac¢do dedicada;

e Simultaneidade, pois envolve a dinamicidade entre a producéo e o
consumo.

O servigo customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas
caracteristicas, vez que:

e Reflete um planejamento anterior para a busca do objeto alcangado,
em observancia a demanda especifica exposta em contrato firmado
entre o cliente e o prestador;

e Nio se trata de venda de produtos de prateleira padronizaveis;

e Se diferenciam, de acordo com a demanda de cada cliente — considerados
efetivamente, de per si, como pontuais e especiais.

E de se considerar, ainda, que 0s servigos customizados envolve interagio
direta com o cliente - uma vez que a personalizagdo do produto ¢ alcancada de forma
colaborativa entre a parte contratante e o contratado.

Vé-se ainda que o servico de impressdo grafica personalizada desenvolvido
pelo sujeito passivo ndo integra um processo de industrializacéo.

Ora, as impressbes sdo sempre relativas a logomarcas, cores padrdo e
condizentes com o proprio logotipo utilizado, eventuais mensagens especificas aos
consumidores da encomendante, além de outros simbolos peculiares. O que,
indubitavelmente, as encomendas passam a integrar o ativo fixo dos encomendantes
para seu uso exclusivo, ndo podendo, nem de longe, cogitar-se acerca de seu eventual
uso indiscriminado, jA que imprestavel seria para qualquer outra pessoa juridica
diferente da prépria encomendante.

A especificidade do corte (largura) das bobinas, tem aplicacdo geralmente
exclusiva ao terminal (PDV) ou equivalente da prdpria encomendante.
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N& h& uso indiscriminado. E ndo ha qualquer comercializagdo das
bobinas personalizadas impressas quer pela Recorrida, quer pelos seus clientes
(posto que inaplicaveis ao uso de terceiros, por ndo se tratar de um chamado
"produto de prateleira™).

Ap0s breve elucidacgdo e antes de se adentrar na discussdo acerca da incidéncia
do IPI, discorrendo sobre eventual conflito de competéncia. O que se torna impossivel
se ignorar esse tema, cabe trazer ainda que a atividade personalizada, que envolve sua
customizacdo para atendimento da necessidade de eventual cliente,
inquestionavel, que tal servico seria passivel de tributacdo pelo ISS.

Por conseguinte, por se tratar de bem oriundo de servico
personalizado/customizado, inegavel que tal bem ndo seria considerado como sendo
de prateleira, disponivel em sua padronizacdo aos clientes potenciais. O que confere o
entendimento dos tribunais de se afastar a tributacdo pelo ICMS. N&o se
coaduna, assim, tais servi¢gos com o conceito de mercadoria.

Tanto é assim, que os Tribunais empregam tais conceitos — produtos
feitos por encomenda, personalizados e customizados — para afastar a incidéncia
do ICMS elou IPI em operagdes que envolvam o fornecimento de bens
oriundos desses servicos especializados e personalizados.

Tanto € assim, gue, no que tange as essas discussées envolvendo 0 ISS e o
ICMS, é de se recordar que os Tribunais ttm manifestado, em sintese, em
relacdo aos servigos graficos, que:

e Se a atividade gréafica fosse exercida com certas limitagdes — acrescentando
apenas utilidades a esse meio, com o intuito de se disponibilizar o produto
indiscriminadamente a todos os clientes potenciais, sem viabilidade de
personalizacdo por cliente, configurar-se-ia como producdo em série —
sendo evidente, nesse caso, que se trata de disponibilizacdo de
mercadorias, motivando assim a incidéncia de ICMS e de IPI, vez, que,
em relacdo a esse Gltimo tributo, caracterizada estaria a industrializacdo
dessa mercadoria (produzida padronizadamente em série);

e Por sua vez, se fosse desenvolvida por encomenda de cliente, para
atender suas necessidades especificas, visando o atendimento de sua
demanda em particular estar-se-ia diante de servico alcancavel pelo ISS. E
de se expor que as mercadorias oriundas desses servicos ndo sdo
disponibilizadas a terceiros.

Para tal entendimento, é de se recordar o art. 1°, § 2°, da LC 116/03, in verbis
(Grifos meus):

“Art. 1°. O Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza, de competéncia dos
Municipios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestacdo de servigos
constantes da lista anexa, ainda que esses ndo se constituam como atividade
preponderantemente do prestador.

]

§ 2° Ressalvadas as excegdes expressas na lista anexa, os servicos nela mencionados
ndo ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operagdes Relativas a Circulagdo de Mercadorias
e Prestagbes de Servicos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
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Comunicacdo — ICMS, ainda que sua prestacdo envolva fornecimento de
mercadorias.

L]

Com tal dispositivo, resta claro que 0s servicos constantes da lista de servico da
LC 116/03 n&o ficam sujeitos ao ICMS, apenas ao ISS.

Continuando, no que concerne a discussdo acerca da incidéncia cumulativa
envolvendo o ISS e o IPI, importante mencionar que o TRF j& editou Sumula
143/83 (Grifos meus):

“Samula 143 — Os servicos de composicdo gréfica e impressdo graficas
personalizadas previstos no artigo 8°, § 1° do Decreto-lei n. 406, de 1968, com as
alteraces introduzidas pelo Decreto-lei n. 834, de 1969, estdo sujeitos apenas ao 1SS,
ndo incidindo o IPI.”

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justica, editou a Simula 156:

“Samula 156 do STJ — A prestacdo de servico de composicdo gréfica,
personalizada e sob encomenda, ainda que envolva o fornecimento de mercadorias,
esta sujeita, apenas, ao I1SS.”

Frise-se tal entendimento o disposto no 9° do Decreto-Lei 2471/88 que, por sua
vez, estabelece que ficam cancelados os processos administrativos que trate da
cobranca do IPI no fornecimento de produtos personalizados de servigos de
composicao grafica e impresséo grafica:

“Art. 9°. Ficam cancelados, arquivando-se, conforme o caso, 0s respectivos
processos administrativos, os débitos para com a Fazenda Nacional, inscritos ou
ndo como Divida Ativa da Unido, ajuizados ou ndo, que tenham tido origem na
cobranca:

]

VI - do Imposto sobre Produtos Industrializados relativamente ao fornecimento
de produtos personalizados, resultantes de servigos de composi¢do e impressdo
graficas; e

[.]

Sendo assim, resta claro que o0s servigos graficos personalizados e
customizados com o intuito de atender determinada necessidade de cliente ndo seriam
passiveis de tributacdo pelo IPI.

Quanto a discussdo sobre a impossibilidade da incidéncia concomitante do
ISS e IPI sobre a mesma atividade, a instituicdo de tributos é extensivamente
definida na Constituicdo, mediante a atribuicdo de competéncia — 0 que ressurjo o
art. 146, inciso |, da CF/88:

“Art. 146. Cabe a lei complementar:

I - dispor sobre conflitos de competéncia, em matéria tributaria, entre a Unido, o0s
Estados, o Distrito Federal e os Municipios;

IT - regular as limitacdes constitucionais ao poder de tributar;
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L]

Com tal enunciado, verifica-se que a Lei Complementar deve dispor sobre
conflitos de competéncia em matéria tributaria entre a Unido, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios, bem como regular as limitagdes constitucionais
ao poder de tributar.

O que, por conseguinte, expresse, tem-se que se a LC 116/03 dispds que as
atividades gréficas discutidas no presente processo sdo fatos geradores do ISS,
inconteste ndo haver que se falar em tributacdo pelo ICMS e IP1 sobre tais servigos.

Tanto é assim que, nesse sentido, nota-se que fluiram varias decisbes
favoraveis, afastando a tributagéo pelo IPI.

Em pesquisa jurisprudencial, cabe trazer o julgamento do RESP 437.324 —
RS envolvendo a American Bank Note Company Gréfica e Servigos Ltda, onde o STJ,
através do ilustre Ministro Franciulli Netto, emitiu acérddo concedendo integramente
a seguranga pleiteada declarando que as referidas atividades envolvem tipica prestacao
de servico ao ISS, consignando a seguinte ementa (Grifos meus):

“RECURSO ESPECIAL - ALINEAS "A" E "C" - TRIBUTARIO - MANDADO
DE SEGURANCA - PRELIMINAR DE PERDA DE OBJETO DA IMPETRACAO
- IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE OFICIO DA QUESTAO -
CONFECCAO DE CARTOES MAGNETICOS E DE CREDITO - SERVICO DE
COMPOSICAO GRAFICA SUJEITO UNICAMENTE AO ISS - VIOLACAO AO
DISPOSTO NO § 1° DO ARTIGO 8° DO DECRETO-LEI N. 406/68 - SUMULA N.
156 DO STJ.

Cumpre a este Sodalicio examinar eventual afronta a dispositivos de lei federal,
nos termos da letra "a" do permissivo constitucional, ou, pela letra "c", sanar
possivel dissenso pretoriano acerca de determinada questdo. Assim, ndo prevalece o
entendimento sustentado pela recorrente no sentido de que deve o Superior Tribunal de
Justica reconhecer de oficio a extincdo do mandado de seguranca preventivo.

Embora prequestionada a questdo da perda de objeto da impetracdo, que entendeu
a Corte de origem ndo existir, pretendeu a recorrente, quanto a esse ponto, configurar o
dissenso pretoriano com julgados deste Sodalicio sem, contudo, realizar o
indispensavel cotejo analitico, vindo em desacordo com o estabelecido nos arts.
541, do CPC e 255, §§ 1° e 2°, do RISTJ.

A elaboragdo dos cartbes com as caracteristicas requeridas pelo destinatario,
que é aquele que encomenda o0 servico, tais como a logomarca, a cor,
eventuais dados e simbolos, indica de pronto a prestacdo de um servico de
composi¢do gréfica, enquadrado no item 77 da Lista de Servicos anexa ao
Decreto-lei n. 406/68.

H4, portanto, nitida violacdo ao disposto no § 1° do artigo 8° do Decreto-Lei n.
406/68, uma vez que a hipétese dos autos configura prestacdo de servigos de
composi¢do grafica personalizados, sujeitos apenas a incidéncia do ISS (Siimulas
ns. 156/STJ e 143 do extinto TFR).

Considerada _a circunstancia de se tratar de servico personalizado, destinados
0s _cartdes, de pronto, ao consumidor final, que neles inserira os dados
pertinentes e ndo raro sigilosos, conclui-se que a atividade ndo é fato gerador do
IP1.”

Cabe trazer que essa decisdo transitou em julgado em 3.11.03.
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Outro precedente igualmente importante é o veiculado no julgamento do
REsp 966.184-RJ decorrente de acdo ordinaria ajuizada pela American Bank Note
Company Gréfica e Servicos Ltda também com o objetivo de que fosse declarada a
ndo incidéncia do IPlI sobre os cartbes de crédito com tarja magnética
confeccionados no periodo de junho/88 a junho/89, por se tratar de prestacdo
de servicos personalizados sob encomenda.

Tal REsp, ap6s apreciacdo pelo STJ — relator Ministro Herman Benjamin,
foi emitido acorddo com a seguinte ementa (Grifos meus):

“EMENTA PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. IPI. CONFECCAO DE
CARTOES MAGNETICOS E DE CREDITO. NAO-INCIDENCIA. APLICACAO
DA SUMULA 156/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justica firmou o entendimento de que em casos como 0
dos autos, de empresa que produz cartBes magnéticos personalizados, ndo hé
incidéncia de IPI. Aplicacdo, in casu, da Siumula 156/STJ: "a presta¢do de servigo
de composicdo grafica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva
fornecimento de mercadorias, esta sujeita, apenas, ao 1SS."

2. Agravo Regimental ndo provido.”
Cabe trazer que essa decisdo também transitou em julgado.

Em outro julgamento no STJ, especificamente quando da apreciacdo do
Resp 103409/RS, ficou decidido que ndo € devido o ICMS sobre os servigos
de composicdo grafica, tal qual a impressio de cartdes magnéticos
personalizados e sob encomenda, conforme consignado em ementa:

“TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. SERVICOS DE COMPOSICAO
GRAFICA. CONFECCAO DE CARTOES MAGNETICOS PERSONALIZADOS E
SOB ENCOMENDA. NAO INCIDENCIA DE ICMS. NAO APLICACAO DO
ENTENDIMENTO DO STF NA MEDIDA CAUTELAR NA ADI 4389.
SITUACOES  FATICAS DISTINTAS. ANALISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETENCIA DO STF.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos declaratérios somente sdo cabiveis
para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditério ou obscuro, bem
como para sanar possivel erro material existente no acorddo, o que ndo aconteceu
no caso dos autos.

2. No julgamento da medida cautelar na ADI 4389, o STF reconheceu a ndo
incidéncia do ISS sobre operacBes de industrializacdo por encomenda de
embalagens destinadas a integracdo ou utilizacdo direta em processo subsequente
de industrializacdo ou de circulagcdo de mercadoria.

3. A incidéncia do ICMS sO ocorrerd nos casos em que a producdo de
embalagens, etiquetas sob encomenda (personalizada) seja destinada a subsequente
utilizacdo em processo de industrializacdo ou posterior circulacdo de mercadoria, 0
que nao é o caso dos autos.

4. In casu, trata-se de producdo de cartdes magnéticos sob encomenda para uso
préprio da empresa. No caso, a embargada atua como consumidora final, ou seja,
tais cartbes ndo irdo fazer parte de futuro processo de industrializacdo ou
comercializagdo. Incide, portanto, o ISS nos termos do que restou determinado pela
Primeira Secdo do STJ, no julgamento do REsp 1.092.206/SP, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, sujeito ao rito dos recursos respetivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da
Resolugdo 8/2008 do STJ.
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5. N&o cabe ao STJ analisar suposta violacdo de dispositivos constitucionais, mesmo a
titulo de prequestionamento, sob pena de usurpagdo da competéncia do STF.

Embargos de declaragao rejeitados.”
Proveitoso trazer ainda outros julgados do STJ:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAGCAO. INEXISTENCIA DE
IRREGULARIDADES. SERVICOS DE COMPOSIGAO GRAFICA. INCIDENCIA,
APENAS, DO ISS. SUMULA N° 156/STJ. ANALISE DE VIOLAGAO A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

]

3. Decisdo atacada que tomo com base a Stmula n°® 156/STJ: “a prestagdo de
servico de composicdo grafica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva
fornecimento de mercadorias, esta sujeita, apenas, ao ISS™[...]

(Superior Tribunal de Justica, rel. Min., José Delgado, EAREP 510940/SP, DJ de

17/11/2003)

“AGRAVO REGIMENTAL - TRIBUTARIO - SERVICO GRAFICO
PERSONALIZADO E POR ENCOMENDA - ICMS - NAO INCIDENCIA -
ENTENDIMENTO CONSAGRADO - SUMULA 156 DESTE SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTICA.

1. Nao incide ICMS sobre servicos de composicdo gréfica, a teor da Sumula 156
deste Superior Tribunal de Justica, que preceitua: “A prestagdio de servico de
composicdo gréfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva
fornecimento de mercadorias, esta sujeita, apenas, ao ISS.

2. Agravo Regimental improvido. ”

(Superior Tribunal de Justica, rel. Min. Luiz Fux, AGRESP 331201/SP, DJU de
14.10.2002)

“Tributario — ICMS e ISS — Incidéncia — Decreto-Lei n° 406/68 (art. 8°, § 2°).

1. Os servicos de composicdo grafica, ndo distinguindo a lei entre o0s
personalizados encomendados e 0s genéricos destinados ao publico, sujeitam-se a
incidéncia do ISS.

2. Multiféarios precedentes jurisprudenciais.
3. Recurso sem provimento. ”’

(Superior Tribunal de Justica re. Min. Luiz Pereira, RESP 142339/SP, DJU de
26/03/2001)

Frise-se esse entendimento a decisdo dada pelo STF:

“ISS. Servigo grafico por encomenda e personalizado. Utilizagdo em produtos
vendidos a terceiros. A feitura de rotulos, fitas, etiquetas adesivas e de identificacdo de
produtos e mercadorias, sob encomenda e personalizadamente, é atividade da
empresa grafica sujeita ao 1SS, o que nao se desfigura por utiliza-los, o cliente e
encomendante, na embalagem de produtos por ele fabricados e vendidos a terceiro.

Recurso extraordinario conhecido e provido. ”
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(Supremo Tribunal Federal, RE 109.069-7/SP, Rel. Min. Rafael Mayer)

Em vista de todo o exposto, vé-se acertado o entendimento de que nessa
atividade ndo ha que se falar em tributacdo pelo IPI — eis que para o deslinde do
conflito de competéncia, para se apurar a tributacdo sobre o consumo desses
bens, nas hipdteses hibridas, em que héa servico agregado a um suporte fisico, no caso,
um produto industrializado, deve-se verificar qual prevalecera, para efeitos de
atrair a competéncia tributaria.

O que, por conseguinte, as disposi¢cdes da LC 116/2003 - § 2°, do art. 1°, traz
que salvo excecBes nela expressamente previstas, os servicos incluidos na lista ficam
sujeitos apenas ao ISS, "ainda que sua prestagdo envolva fornecimento de
mercadorias” em cumprimento ao designio determinado pelo art. 146, 1 da
Constituicdo Federal, que prescreve que cabe a lei complementar dispor sobre
conflitos de competéncia.

Ademais, ndo had como se ignorar os precedentes favoraveis dos Tribunais,
inclusive aqueles emanados de Recursos interpostos por empresas que foram
adquiridas pelo sujeito passivo.

Em tempos atuais, inclusive, o novo Cédigo de Processo Civil — Lei 13.105/15
traz explicitamente o respeito a “Eficacia Vinculante dos Precedentes” em seus arts.
926 e 927, in verbis (Grifos meus):

“Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudéncia e manté-la
estavel, integra e coerente.

8 1° Na forma estabelecida e segundo o0s pressupostos fixados no regimento interno,
os tribunais editardo enunciados de sumula correspondentes a sua jurisprudéncia
dominante.

§ 2° Ao editar enunciados de sumula, os tribunais devem ater-se as
circunstancias faticas dos precedentes que motivaram sua criagao.

Art. 927. Os juizes e os tribunais observarao:

I - as decisdes do Supremo Tribunal Federal em controle
concentrado de constitucionalidade;

1I - os enunciados de sumula vinculante;

Il - os acorddos em incidente de assuncdo de competéncia ou de resolucdo de
demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordindrio e especial
repetitivos;

IV - os enunciados das sumulas do Supremo Tribunal Federal em  matéria
constitucional e do Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional;

V - a orientagdo do plenario ou do 6rgdo especial aos quais estiverem vinculados.

§ 1° Os juizes e os tribunais observardo o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1°, quando
decidirem com fundamento neste artigo.

§ 2° A alteragdo de tese juridica adotada em enunciado de simula ou em
julgamento de casos repetitivos podera ser precedida de audiéncias publicas e da
participagdo de pessoas, o6rgdos ou entidades que possam contribuir para a
rediscussdo da tese.
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§ 3° Na hipétese de alteracdo de jurisprudéncia dominante do Supremo Tribunal
Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos
repetitivos, pode haver modulacdo dos efeitos da alteracdo no interesse social e no
da seguranca juridica.

§ 4° A modificacdo de enunciado de simula, de jurisprudéncia pacificada ou de
tese adotada em julgamento de casos repetitivos observara a necessidade de
fundamentacdo adequada e especifica, considerando os principios da seguranca
juridica, da protecdo da confianca e da isonomia.

8§ 5° Os tribunais dardo publicidade a seus precedentes, organizando-0s por
questdo juridica decidida e divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de
computadores.”

Deve-se, assim, em respeito ao Principio da Eficacia Vinculante dos
Precedentes” — exposta “explicitamente” pelo Novo Coédigo de Processo Civil -
NCPC, observar o entendimento emanado pelos tribunais. Nesse caso, o0
entendimento de que para os servigos gréaficos personalizados deve-se afastar a
incidéncia do IPI.

Diz-se Principio, pois deve ser considerado, assim como 0s outros balizadores
primordiais trazidos pelo nosso ordenamento, para Se nortear/direcionar o
julgador/juiz quando da apreciacdo da matéria em debate a solugdo juridica
mais equanime com as diretrizes emanadas pela Carta Magna e pela legislagéo
vigente, garantindo o conforto e a seguranca juridica de que tanto busca a
Administracdo Fazendaria e o sujeito passivo.

Ndo é demais lembrar que no processo administrativo ha que se
considerar e respeitar tais precedentes, conforme versa o art. 15 do NCPC

“Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposicBes deste Cdédigo lhes serdo aplicadas supletiva e
subsidiariamente.

O Brasil adota como estrutura juridica o “Civil Law” — que adota fontes de
direito, dentre as quais, considera, além da Lei, como fonte direta, 0s
precedentes jurisprudenciais.

Sendo assim, inquestionavel, a valorizacdo dos precedentes. Até mesmo
como forma de se conceder a seguranga juridica que tanto procura a
administracdo fazendaria e 0s sujeitos passivo.

Ora, tal cultura de valorizacdo de precedentes, que torna a jurisprudéncia
na Brasil fonte direta da estrutura juridica adotada pelo Brasil - “Civil Law” — traz
irrefutavelmente seguranca juridica ao buscar o respeito a unicidade da interpretacéo
quando as decisdes possuem potencial para tanto. O que é o caso. As decisGes
emanadas pelos Tribunais consideraram a mesma atividade do sujeito passivo, ndo
restando ddvida quanto a necessidade da aplicacdo dos fundamentos determinantes do
precedente ao caso concreto.

Sendo assim, até mesmo em respeito a celeridade do processo no
judiciario que invoca o Novo Cddigo de Processo Civil, eis que a jurisprudéncia nos
Tribunais se encontra PACIFICADA, inclusive com Stmulas do TRF e STJ, é de se
manter o decidido no acérdao recorrido.

Ademais, € de se recordar que em recente julgamento ficou consignando
em acorddo 9303-004.394:
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"ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/03/2008

CONFLITOS DE COMPETENCIA. UNIAO, ESTADOS E MUNICIPIOS. IPI.
PRINCIPIO DA EFICACIA VINCULANTE DOS PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS

Em respeito ao Principio da Eficacia Vinculante dos Precedentes, emanado
explicitamente pelo Novo Codigo de Processo Civil, cabe no processo administrativo,
quando houver similitude fatica dos casos tratados e jurisprudéncia pacificada, a
observancia dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts.
15, 926 e 927 da Lei 13.105/15.

Ressurgindo a competéncia tributaria trazida pela Constituicdo Federal, quando se
tratar de atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados passiveis de
tributacdo pelo 1SS, é de se afastar a incidéncia de IPI, conforme inteligéncia
promovida pelo art. art. 1°, § 2°, da LC 116/03"

Nesse julgamento, ap6s pedido de vista do Conselheiro Jalio César Alves
Ramos, foi apresentada Declaragdo de Voto, eis que foi pesquisada a ampla
jurisprudéncia sobre 0 mesmo tema por esse conselheiro:

"Conselheiro Julio César Alves Ramos

Julguei conveniente explicitar as razbes pelas quais acompanhei a n. relatora dado
que ja proferi varios votos no sentido pretendido pela Fazenda Nacional.

Minha posi¢do sobre o assunto estd nelas devidamente registrado, ndo tendo eu
mudado de entendimento.

Ocorre que, foi bem enfatizado pela n. relatora, a posicdo contréria aqui
defendida pelo sujeito passivo parece mesmo consolidada no &mbito do STJ. Com
efeito, naquele tribunal, podem-se coligir decisdes recentes que enfrentaram
exatamente 0 mesmo objeto ora em discussdo - cartdes magnéticos personalizados
- e entenderam que tal operacdo € a descrita na lista da Lei Complementar 116 (ou
do Decreto 406) como "servigos gréficos personalizados”, o que, no entender
daquele Sodalicio, afastaria a tributagdo pelo IPI. Algumas delas, inclusive, foram
proferidas em processos de empresa sucedida pela autora deste.

E, em respeito aos artigos 926 e 927 do novo CPC, decidi curvar-me aquela
jurisprudéncia, ainda que a entendendo equivocada. Registro, ao fim, que ndo
vejo que tais artigos nos imponham a obrigatdria aceitacdo, extensivamente, de
decisBes dos tribunais superiores. Quero dizer com isso que € preciso, em cada
caso, checar, com rigor, se a matéria € a mesma e se a jurisprudéncia esta mesmo
consolidada.

No caso presente, todas as decisdes que cito se referem a cartbes magnéticos
personalizados. Mas ha outras, tratando de produtos diversos, que asseguram a
tributacdo pelo IPI, ao ressaltar a importdncia de analisar o que prevalece. Por
isso, a elas me curvo apenas neste caso especifico, resguardando, porém, meu
entendimento pessoal de que ndo é a mera presenca de um servico - ainda que
tributavel pelo ISS - que impede a incidéncia do IPI.

Nesses termos, votei pelo provimento do recurso do sujeito passivo, sendo essa a
declaracdo que solicitei fazer.

Conselheiro Jilio César Alves Ramos"
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Cabe ainda recordar que em varios Congressos Tributarios realizados
recentemente com a participacdo de varios juizes, desembargadores e ministros
do STJ, foi invocada a importancia da aplicacdo do Principio da Eficacia Vinculante
dos Precedentes no processo administrativo fiscal trazido pelo Novo Codigo de
Processo Civil para se evitar a morosidade da resolucdo da lide, bem como o
desembolso da parte contraria — quer seja, dependendo do caso, a Fazenda Nacional
e/ou sujeito passivo - de condenagdo dos honorarios a serem pagos, no caso de perda
junto ao judiciario, conforme prevé o art. 85 do NCPC.

Proveitoso trazer parte dos dizeres do Parecer dado pelo nobre Professor
Emérito e Titular da PUC/SP e da USP — Paulo de Barros Carvalho emitido a Diskpar
Logistica e Automacéo Ltda:

“[..]

11) Qual o entendimento adotado pelos Tribunais Superiores a respeito dessa
matéria?

Observa-se, tanto, em meio as decisbes do Supremo Tribunal Federal como do
Superior Tribunal de Justica, que situacdes semelhantes as narradas pela
Consulente estdo sujeitas a incidéncia do ISS. A matéria foi até mesmo objeto de
Stimula do STJ que, no enunciado 156, prescreve: “A prestacdo de servigo de
composicdo gréfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva
fornecimento de mercadorias, esta sujeita, apenas, ao ISS”

[.]

No mesmo sentido, podem ser citados o Acérddo n® 9303-004.394, também de
relatoria da Nobre Conselheira Tatiana Midori Migiyama, prolatado na sessdo de 09/11/2016, e o
Acorddo n° 9303-012.269, proferido na sessdo de 16/11/2021, com relatoria para o voto
vencedor da Nobre Conselheira Tatiana Midori Migiyama. Os fundamentos dos julgados
encontram-se resumidos nas seguintes ementas:

Acordao n° 9303-004.394

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/03/2008

CONFLITOS DE COMPETENCIA. UNIAO, ESTADOS E MUNICIPIOS. IPI.
PRINCIPIO DA EFICACIA  VINCULANTE DOS PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS

Em respeito ao Principio da Eficcia Vinculante dos Precedentes, emanado
explicitamente pelo Novo Cdédigo de Processo Civil, cabe no processo administrativo,
quando houver similitude fatica dos casos tratados e jurisprudéncia pacificada, a
observancia dos precedentes jurisprudenciais fluidos pelos Tribunais, conforme arts. 15,
926 e 927 da Lei 13.105/15.

Ressurgindo a competéncia tributaria trazida pela Constituicdo Federal, quando se tratar
de atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados passiveis de tributacdo
pelo ISS, é de se afastar a incidéncia de IPI, conforme inteligéncia promovida pelo art.
art. 1°, § 2°, da LC 116/03.
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Acdrdéo n° 9303-004.394

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Periodo de apuragao: 10/01/2002 a 30/06/2002

BOBINAS PERSONALIZADAS POR ENCOMENDA. IMPOSSIBILIDADE DE
TRIBUTACAO PELO IPI.

As atividades relacionadas aos servicos graficos personalizados - producdo de bobinas
por encomenda ndo se confundem com industrializacdo de mercadorias/produtos,
devendo-se afastar a tributacdo pelo IPI, vez que tais servigos possuem como
caracteristicas a intangibilidade, perecibilidade, heterogeneidade e simultaneidade.
Perecibilidade, pois tais servigos ndo podem ser “armazenados/estocados” para a venda
varejo; Intangibilidade, pois ndo podem ser provados ou sentidos; Heterogeneidade,
pois tais servigos sofrem variaco para cada cliente encomendante, considerando a
customizacdo dedicada e Simultaneidade, pois envolve a dinamicidade entre a producédo
e 0 consumo.

O servigo customizado prestado pelo sujeito passivo abrange essas caracteristicas, pois:
(i) Reflete um planejamento anterior para a busca do objeto alcangado, em observancia
a demanda especifica exposta em contrato firmado entre o cliente e o prestador; (ii) Ndo
se trata de venda de produtos de prateleira padronizaveis; (iii) Se diferencia, de acordo
com a demanda de cada cliente; (iv) Envolve interacdo direta com o cliente - uma vez
que a personalizacdo do produto é alcancada de forma colaborativa entre a parte
contratante e o contratado.

Em vista de todo o exposto, deve ser dado provimento ao recurso especial do
Contribuinte reconhecendo-se que sobre os servicos graficos por encomenda néo incide o IPI.

3 Dispositivo

Diante do exposto, da-se provimento ao recurso especial do Contribuinte para
afastar a incidéncia do IPI.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello



